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APRESENTAÇÃO

Importante contar ao leitor, antes de apresentar com mais detalhe as 
características desta obra, o contexto em que ela se insere, marcando bem o lugar 
histórico que a circunscreve. 

Fomos surpreendidos, em 2020, por uma pandemia: a do novo coronavírus. O 
distanciamento social, reconhecida como a mais eficaz medida para barrar o avanço 
do contágio, fizeram as escolas e universidades suspenderem as suas atividades 
presenciais e pensarem em outras estratégias que aproximassem estudantes e 
professores. E é nesse lugar de distanciamento social, permeado por angustias e 
incertezas típicas do contexto pandêmico, que os professores pesquisadores e os 
demais autores reúnem os seus escritos para a organização deste volume.

Como evidenciou Daniel Cara em uma fala a mesa “Educação: desafios do 
nosso tempo” no Congresso Virtual UFBA, em maio de 2020, o contexto pandêmico 
tem sido uma “tempestade perfeita” para alimentar uma crise que já existia. A baixa 
aprendizagem dos estudantes, a desvalorização docente, as péssimas condições 
das escolas brasileiras, os inúmeros ataques a Educação, Ciências e Tecnologias, 
são alguns dos pontos que caracterizam essa crise. A pandemia, ainda segundo ele, 
só escancara o quanto a Educação no Brasil é uma reprodutora de desigualdades. 
Portanto, as discussões empreendidas neste volume de “Educação: Agregando, 
Incluindo e Almejando Oportunidades”, por terem a Educação como foco, como 
o próprio título sugere, torna-se um espaço oportuno de discussão e (re)pensar do 
campo educacional, assim como também da prática docente.

Este livro, Educação: Agregando, Incluindo e Almejando Oportunidades,  
reúne um conjunto de textos, originados de autores de diferentes estados brasileiros 
e países, e que tem na Educação sua temática central, perpassando por questões de 
gestão escolar, inclusão, gênero, tecnologias, sexualidade, ensino e aprendizagem, 
formação de professores, profissionalismo e profissionalidade, ludicidade, educação 
para a cidadania, entre outros. Os autores que constroem essa obra são estudantes, 
professores pesquisadores, especialistas, mestres ou doutores e que, muitos, 
partindo de sua práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas que os 
mobilizam. Esse movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um 
movimento pendular que, pela mobilização dos autores e discussões por eles 
empreendidas, mobilizam-se também os leitores e os incentiva a reinventarem os 
seus fazeres pedagógicos. Nessa direção, portanto, desejamos a todos e a todas 
uma produtiva e lúdica leitura!

Américo Junior Nunes da Silva
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RESUMO: Anualmente é crescente o número 
de matrículas de estudantes com necessidades 
educacionais especiais em escolas regulares. 
Estes alunos são o público-alvo da educação 
especial e tem direito ao Atendimento Educacional 
Especializado (AEE). O AEE, por sua vez, está 
previsto em Lei sendo obrigatório nas escolas de 
educação básica, ocorrendo prioritariamente nas 
Salas de Recurso Multifuncionais (SRM). Dessa 
forma, surgiu o interesse em saber sobre como 
o AEE tem se efetivado nessas instituições. 
Dessa forma, nosso objetivo foi compreender 
a organização e o funcionamento da sala de 
recursos multifuncionais de uma escola pública. 
Para tanto foi realizada uma pesquisa junto 
a uma escola de educação básica localizada 
no município de Água Branca - AL e tivemos a 
participação do professor responsável pela sala 
de recursos multifuncionais, que respondeu a um 

questionário. As respostas obtidas nos permitiu 
a elaboração de três categorias de análise: 1) 
Clientela atendida e funcionamento da sala 
de recursos, 2) Articulação com Professores 
e Família e 3) Dificuldades enfrentadas. AEE 
envolve alguns desafios, porém, isso não impede 
que este seja oferecido de forma eficiente e 
satisfatória e promova o desenvolvimento e a 
inclusão social.    
PALAVRAS-CHAVE: Educação Inclusiva, 
Atendimento Educacional Especializado, Sala de 
Recursos Multifuncionais. 

FUNCTIONING AND ORGANIZATION OF 
THE MULTIFUNCTIONAL RESOURCES 
ROOM: A CASE STUDY IN THE CITY OF 

ÁGUA BRANCA-AL
ABSTRACT: Annually the number of enrollments 
of students with special educational needs in 
regular schools is increasing. These students 
are the target audience of special education and 
are entitled to Specialized Educational Service 
(AEE). The AEE, in turn, is provided by law 
and is mandatory in schools of basic education, 
occurring primarily in the Multifunctional 
Resource Rooms (SRM). Thus, there was an 
interest in knowing how the ESA has been carried 
out in these institutions. Thus, our goal was to 
understand the organization and functioning of 
a public school’s multifunctional resource room. 
To this end, a survey was conducted at a basic 
education school located in the municipality of 
Água Branca - AL and we had the participation 
of the teacher responsible for the multifunctional 
resource room, who answered a questionnaire. 
The answers obtained allowed us to elaborate 

http://lattes.cnpq.br/5228109264772421
http://lattes.cnpq.br/5674284994338873
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three categories of analysis: 1) Clientele served and operation of the resource room, 
2) Articulation with Teachers and Family and 3) Difficulties faced. ESA involves 
some challenges, however, this does not prevent it from being offered efficiently and 
satisfactorily and promotes development and social inclusion.
KEYWORDS: Inclusive Education, Specialized Educational Service, Multifunctional 
Resource Room.

1 |  INTRODUÇÃO 
Atualmente assistimos ao crescente número de estudantes com necessidades 

educacionais especiais matriculados em escolas regulares e assim, caracterizam o 
público-alvo da Educação Especial. A Lei 9.394 de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional estabelece que deve haver, quando necessário, serviços de apoio 
especializado a esses estudantes, de forma a atender suas peculiaridades, e afirma 
que é dever do estado a garantia de 

Atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com 
deficiência, transtorno globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação, transversal a todos níveis, etapas e modalidades, 
preferencialmente na rede regular de ensino” (BRASIL, 1996, on-line). 

A oferta de atendimento educacional especializado pelos sistemas de ensino 
é obrigatória, uma vez que tem como propósito apoiar o desenvolvimento dos 
estudantes com necessidades educacionais especiais. A Resolução Nº4, de 2 de 
outubro de 2009 reafirma os objetivos do AEE e reforça que a educação especial 
deve perpassar todos os níveis e modalidade da educação. Além disso, explica 
que o AEE é parte do processo educacional e deve ser realizado, prioritariamente, 
em salas de recursos multifuncionais (SRM) da própria escola ou em uma de outra 
instituição (BRASIL, 2009). 

Sendo assim, considerando que o atendimento educacional especializado 
está previsto na Lei, nos questionamos sobre como este tem se efetivado nas escolas 
brasileiras. Poderemos ter essa compreensão a partir das informações dadas pelos 
professores do atendimento educacional especializado, que são responsáveis pelas 
SRM. Dessa forma, partimos do seguinte questionamento: o que os professores das 
salas de recursos multifuncionais têm a nos dizer sobre seu trabalho?  

Buscando responder ao questionamento, foi realizada uma pesquisa em uma 
escola de educação básica localizada no município de Água Branca – AL. Nosso 
objetivo foi compreender a organização e o funcionamento da sala de recursos 
multifuncionais de uma escola pública. Contamos então, com a participação 
do professor responsável pela SRM da referida instituição, que respondeu a um 
questionário. Mediante as respostas obtidas elaboramos três categorias de análise: 
1) Clientela atendida e Funcionamento da SRM 2) Articulação com Professores e 
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Família e 3) Dificuldades enfrentadas. O AEE, por meio do funcionamento da sala 
de recursos multifuncionais, revelou-se como um recurso importante na promoção 
do desenvolvimento dos alunos e na inclusão social.   

2 |  A EDUCAÇÃO INCLUSIVA NO BRASIL
A educação foi historicamente caracterizada com base na visão de uma 

escola que se limitava a poucos, de forma que o acesso às escolas e à educação 
era apenas para pessoas ditas “normais”, que não possuíam nenhuma deficiência, 
advindos de famílias que tivessem certo poder aquisitivo ou que tinham influências 
na sociedade. Deste modo, uma forma de exclusão foi legitimada nas práticas 
educacionais e nas políticas sociais implantadas. Segundo Mantoan (2003, p. 13):

A exclusão escolar manifesta-se das mais diversas e perversas 
maneiras, e quase sempre o que está em jogo é a ignorância 
do aluno diante dos padrões de cientificidade do saber escolar. 
Ocorre que a escola se democratizou abrindo-se a novos grupos 
sociais, mas não aos novos conhecimentos. Exclui, então, os que 
ignoram o conhecimento que ela valoriza e, assim, entende que a 
democratização é massificação de ensino e não cria a possibilidade 
de diálogo entre diferentes lugares epistemológicos, não se abre a 
novos conhecimentos que não couberam, até então, dentro dela.

A partir do processo de democratização da escola, os sistemas de ensino 
passaram a ser universalizados; em consequência, o paradoxo de inclusão e 
exclusão passou a ser evidenciado, visto que os sujeitos pertencentes a grupos 
considerados “fora dos padrões” ou “socialmente diferentes” continuavam a ser 
excluídos das instituições de ensino. Para Prieto (2006, p. 33) as escolas, por 
produzirem um modelo tradicional de educação, “não têm demonstrado condições 
de responder aos desafios da inclusão social e do acolhimento às diferenças nem 
de promover aprendizagens necessárias à vida em sociedade”. 

Sobre essa dificuldade em lidar com a diferença, Mantoan (2003) acrescenta 
que ela tem relação com o pensamento que embasa os sistemas escolares, que 
recorta a realidade e divide os estudantes em normais ou deficientes, separa 
as modalidades de ensino em regular ou especial e classifica os docentes em 
especialistas. Essa lógica de organização marca 

[...] uma visão determinista, mecanicista, formalista, reducionista, 
própria do pensamento científico moderno, que ignora o subjetivo, 
o afetivo, o criador, sem os quais não conseguimos romper com o 
velho modelo escolar para produzir a reviravolta que a inclusão impõe 
(MANTOAN, 2003, p. 13).

Neste sentido, ainda segundo a autora, para que aconteça esta reviravolta é 
necessário que essas categorizações sejam extintas. Para que possamos pensar em 
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uma educação que tenha como propósito a inclusão, devemos buscar articulação e 
interdependência entre as partes que entram em conflito no nosso pensamento, nas 
nossas ações e sentimentos, pois, ao adotarmos este tipo de atitude, estaríamos 
automaticamente remoldando práticas típicas das escolas tradicionais. 

O fato é que os sistemas de ensino abriram-se para as diferenças, seguindo o 
pressuposto de que todos tem direito a uma educação de qualidade. Especificamente 
em si tratando da inclusão dos estudantes com necessidades educativas especiais 
em nosso país, à discussão sobre a necessidade dos mesmos serem matriculados 
na escola regular é de longa data. 

Mazzotta (1996) explica que as primeiras iniciativas governamentais, em 
nível nacional, para a educação especial datam da década de 1950 com a criação 
das campanhas específicas para o atendimento educacional às pessoas com 
deficiência. Mendes (2010) esclarece que entre as décadas de 1970 a 1990 apenas 
cerca de 2% dos estudantes com deficiência tinham acesso à escola, mesmo assim, 
se deparavam com uma educação excludente nas classes especiais das escolas 
públicas. 

Fumes (2010, p. 32) acrescenta que “em termos educacionais, os anos 1990 
foram especialmente ricos e importantes para consolidar a ideia de uma escola para 
todos”. Em especial, destacou a Lei 9394/96 de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, que norteia os sistemas de ensino sobre o que é e quais os propostos da 
educação especial. 

Ou seja, a discussão é longa e os avanços foram lentos. Hoje, temos números 
consideráveis, mas concordamos com Mantoan (2006, p. 25) que é necessário 
“assegurar não apenas o acesso, mas a permanência e o prosseguimento do estudo 
desses alunos”. Ora, após matricular os estudantes é necessário criar condições 
para que permaneçam e completem sua escolarização. Para tanto, em nosso país 
políticas públicas tem sido implementadas para garantir a inclusão de pessoas com 
necessidades educacionais especiais no ensino regular, buscando efetivar uma 
educação verdadeiramente inclusiva.  

2.1 O Atendimento Educacional Especializado 
Outrora falamos sobre o aumento no número de estudantes com necessidades 

educacionais especiais em escolas regulares. Mas, como bem colocado pelas 
Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, a presença 
desses alunos nas escolas não pode ser limitada à simples presença física junto a 
outros estudantes, mas sim deve oportunizar que os sistemas educacionais revejam 
paradigmas e princípios, buscando a reflexão sobre como favorecer para que esses 
estudantes tenham seu potencial desenvolvido à medida que suas diferenças são 
respeitadas. E no contexto da educação inclusiva “não é o aluno que se amolda 
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ou se adapta à escola, mas é ela que, consciente de sua função, coloca-se a 
disposição do aluno, tornando-se um espaço inclusivo” (BRASIL, 2001a, p. 29).  Por 
isso Mantoan (2003) afirma que se a escola abrir suas portas para as diferenças e 
para o ensino de qualidade, ela não será mais a mesma.

Foi considerando a necessidade de se promover um ambiente escolar 
inclusivo, levando-se em conta as diferenças dos estudantes, que as Diretrizes 
Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica foram instituídas por meio 
da Resolução Nº 2 CNE/CEB, de 11 de setembro de 2001, que prevê em seu artigo 
2º que os sistemas de ensino devem matricular todos os estudantes, sendo dever da 
escola organizar o atendimento àqueles com necessidades educacionais especiais, 
para garantir condições de uma educação de qualidade (BRASIL, 2001b).

O Atendimento Educacional Especializado (AEE) em geral, ocorre na Sala de 
Recursos Multifuncionais (SRM), tendo como público-alvo alunos com deficiência, 
com transtornos globais do desenvolvimento ou altas habilidades/ superdotação, 
que estejam matriculados na escola de ensino regular. A Resolução CNE/CEB nº 
4/2009, que institui as Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional 
Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial, em seu artigo 
4º, define como público – alvo do AEE:

I – Alunos com deficiência: aqueles que têm impedimentos de longo 
prazo de natureza física, intelectual, mental ou sensorial. 

II – Alunos com transtornos globais do desenvolvimento: aqueles 
que apresentam um quadro de alterações no desenvolvimento 
neuropsicomotor, comprometimento nas relações sociais, na 
comunicação ou estereotipias motoras. Incluem-se nessa definição 
alunos com autismo clássico, síndrome de Asperger, síndrome de 
Rett, transtorno desintegrativo da infância (psicoses) e transtornos 
invasivos sem outra especificação. 

III – Alunos com altas habilidades/ superdotação: aqueles que 
apresentam um potencial elevado e grande envolvimento com as 
áreas do conhecimento humano, isoladas ou combinadas: intelectual, 
liderança, psicomotora, artes e criatividade (BRASIL, 2009, p. 01).

O AEE busca complementar a formação dos estudantes, tendo em vista 
a valorização de sua autonomia e independência dentro e fora da escola. Nesse 
contexto, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva explica que o AEE “tem como função identificar, elaborar e organizar 
recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena 
participação dos alunos, considerando suas necessidades específicas” (BRASIL, 
2008, p. 16).

O AEE visa apoiar o desenvolvimento dos estudantes e sua oferta nos sistemas 



 
Educação: Agregando, Incluindo e Almejando Oportunidades 5 Capítulo 9 89

de ensino é obrigatória. A Resolução Nº 4, de 2 de outubro de 2009, reafirma sobre 
a matrícula de estudantes com necessidades educacionais especiais em classes 
regulares e no AEE. Reforça que a educação especial deve se realizar em todos 
os níveis e modalidades de ensino, sendo o AEE parte do processo educacional, e 
deve ser realizado, prioritariamente, na sala de recursos multifuncionais da própria 
escola ou em uma de outra instituição, no turno inverso ao que o estudante está 
matriculado na classe regular.  Cabe ao professor que atua na sala de recursos 
multifuncionais, em articulação com os demais docentes do ensino regular, com a 
cooperação da família e em interface com os demais serviços de apoio, elaborar 
e executar o plano de AEE (BRASIL, 2009).  O Artigo 10 desta mesma resolução 
esclarece sobre como a escolar regular deve ser organizar na oferta do AEE, 
devendo prever em sua organização:

I – sala de recursos multifuncionais: espaço físico, mobiliário, materiais 
didáticos, recursos pedagógicos e de acessibilidade e equipamentos 
específicos; 

II – matrícula no AEE de alunos matriculados no ensino regular da 
própria escola ou de outra escola; 

III – cronograma de atendimento aos alunos; 

IV – plano do AEE: identificação das necessidades educacionais 
específicas dos alunos, definição dos recursos necessários e das 
atividades a serem desenvolvidas; 

V – professores para o exercício da docência do AEE; 

VI – outros profissionais da educação: tradutor e intérprete de Língua 
Brasileira de Sinais, guia-intérprete e outros que atuem no apoio, 
principalmente às atividades de alimentação, higiene e locomoção; 

VII – redes de apoio no âmbito da atuação profissional, da formação, 
do desenvolvimento da pesquisa, do acesso a recursos, serviços e 
equipamentos, entre outros que maximizem o AEE (BRASIL, 2009, p. 
02).

Nosso país tem avançado quando a legislação na área de educação inclusiva. 
A proposta é garantir o acesso e permanência de estudantes com necessidades 
educacionais especiais no sistema de ensino regular. O AEE é um dos recursos 
que contribui para que estes alunos permaneçam na escola, favorecendo para o 
desenvolvimento e aprendizagem dos mesmos. 
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3 |  PERCURSO METODOLÓGICO
Nossa pesquisa é de natureza qualitativa, pois nos permite explorar de 

maneira mais aprofundada atitudes e hábitos, crenças e valores presentes no 
universo da pesquisa, pois esta “trabalha com o universo de significados, motivos, 
aspirações, crenças, valores e atitudes” (MINAYO, 2012, p.21). 

A pesquisa caracteriza-se como um estudo de caso, que foi realizado numa 
escola de educação básica. De acordo com Gil (2002) por meio do estudo de caso 
é possível ter uma visão geral da realidade da escola pesquisada diante do tema 
proposto, bem como identificar possíveis fatores que influenciam nessa realidade. 

Nosso estudo foi realizado numa escola localizada em Água Branca, cidade 
situada no alto sertão do estado de Alagoas. A instituição foi escolhida por ser 
uma das principais unidades no município que oferece Atendimento Educacional 
Especializado. Esta instituição conta com uma sala de recursos multifuncionais e 
dispõe de um professor especialista.  

O responsável pela sala de recursos multifuncionais é o professor João1, que é 
graduado em Pedagogia, pós-graduado em Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) e possui mais duas pós-graduações em educação especial. Este professor 
trás em sua bagagem uma experiência de doze anos na área da educação especial 
e desenvolve o seu trabalho como muito amor e dedicação. 

Como instrumento de coleta de dados foi utilizado um questionário. A coleta 
de dados ocorreu em novembro de 2018. 

4 |  RESULTADOS E DISCUSSÕES
Mediante as respostas dadas pelo professor, foram elaboradas três categorias 

de análise, são elas: 1) Clientela atendida e Funcionamento da sala de recursos; 2) 
Articulação com Professores e Família e 3) Dificuldades enfrentadas.  

4.1 Clientela atendida e funcionamento da sala de recursos 
Na sala de recursos onde ocorreu a pesquisa, 22 alunos são atendidos. São 

estudantes oriundos da educação infantil, ensino fundamental e ensino médio. 16 
alunos são do sexo masculino e 6 do sexo feminino. Quanto à necessidade educacional 
especial, temos estudantes com deficiência intelectual, motora, auditiva e múltiplas 
deficiências. Há também estudantes com autismo, com dislexia e com Transtorno de 
Déficit de Atenção/ Hiperatividade (TDAH). O professor nos explicou que: 

A dinâmica de atendimento é pautada nas necessidades de cada grupo 
de aluno. Existe um cronograma para cada grupo de alunos. Por exemplo: 
há alunos que são atendidos individualmente, alguns são atendidos por 
horários e outros são atendidos em grupos (Professor João).

1  Nome fictício para preservar sua identidade. 
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Para o desenvolvimento das atividades propostas pelo Professor João, a sala 
de recursos possui mobiliário composto por: armário, três birôs, uma mesa redonda 
com cinco cadeiras, uma TV e dois computadores. Conta também com materiais 
didáticos e pedagógicos utilizados para trabalhar números, letras, o corpo humano, 
entre outros; possui recursos de acessibilidade e equipamentos específicos para o 
atendimento dos alunos que são público-alvo da Educação Especial.

O horário de atendimento da sala de recursos onde a pesquisa foi realizada 
é diurno, tendo início às 8:00h e terminando às 11:00h da manhã e no período da 
tarde, das 13:00h às 16:30h. De segunda a quinta–feira. Às sextas-feiras do mês 
são divididas para as seguintes atividades: estudos compartilhados na Secretaria 
Municipal de Educação (SEMED); planejamento do AEE e para reunião com os pais 
e visitas domiciliares caso necessário.

O atendimento na sala de recursos multifuncionais deve acontecer no horário 
contrário ao das aulas na classe regular, pois, a sala de recursos não substitui a 
mesma. Tendo em vista que o AEE representa um recurso complementar, que 
tem como objetivo desenvolver um trabalho específico, de modo a explorar as 
habilidades e dificuldades de cada criança, assim, levando-as a superar as suas 
limitações (BRASIL, 2010, p. 6).

O trabalho na SRM pode ser desenvolvido tanto em grupo, como 
individualmente, o fator determinante para a escolha do procedimento metodológico 
parte da análise, observação e avaliação feita pelo professor. As atividades são 
desenvolvidas e planejadas com base no Plano de Desenvolvimento individual (PDI) 
documento constituído por um roteiro de avaliação e intervenção pedagógica para 
os alunos que frequentam a SRM.

4.2  Articulação com professores e família
A importância da existência de uma articulação entre professores e família 

é indiscutível, pois, é a partir desta que o aluno poderá se desenvolver de modo 
efetivo, uma vez que, é por meio deste contato, que o professor da sala de recursos 
multifuncionais conhecerá o seu aluno e poderá planejar e desenvolver melhor as 
atividades de acordo com a necessidade de cada um. 

De acordo com o professor João, o contato com alguns professores fica 
comprometido pelo fato de alguns alunos serem de outras escolas. Deste modo, 
a falta de contato dificulta o diálogo entre ambos, assim como interesse destes 
profissionais. O mesmo não acontece na escola que sedia a SRM, pois, o convívio 
diário com os educadores e com os alunos favorece este contato direto.

Na escola onde a pesquisa foi realizada, o plano de atendimento é feito 
junto com o professor da sala regular. O plano é feito mediante as observações 
do professor João durante a anamnese e as observações dos professores da sala 
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regular, que com bases nestas observações montam atividades que possam servir 
de auxilio no desenvolvimento escolar e social do aluno.

O Contato com os pais acontece nas reuniões que são realizadas pelo menos 
uma vez ao mês. Neste momento o professor João tem a oportunidade de falar 
sobre os avanços, dificuldades e sobre a convivência dos alunos em contexto geral.

Um grande problema está no preconceito que perdura nos dias atuais, 
na dificuldade de algumas famílias em aceitar ter um filho com necessidades 
educacionais especiais, assim como, no comodismo dos professores das turmas 
de ensino regular, que por vezes invisibiliza o aluno com necessidades por ser 
mais fácil e cômodo de lhe dar, ao invés de buscar meios e técnicas para utilizar 
em contrapartida com os estímulos que o aluno recebe na Sala de Recursos 
Multifuncionais. 

Por este motivo, concordamos com Mantoan (2003, p. 31) quando ela diz que 

Infelizmente não estamos caminhando na direção da inclusão, seja 
por falta de políticas públicas de educação, seja por outros motivos 
menos abrangentes, mas relevantes, como pressões corporativas, 
ignorância dos pais e pela acomodação dos professores.

Acreditamos que para que a inclusão de fato aconteça é importante o trabalho 
em conjunto de professores do ensino regular, professor da educação especial e da 
família. 

4.3 Dificuldades encontradas 
O professor João nos falou sobre as dificuldades que permeia sua atuação. 

Indicou que uma das principais dificuldades identificadas por ele é quando a 
metodologia não ocorre como planejada. Ele nos fez o seguinte esclarecimento:

[dificuldade] Sempre existe, mas faz parte do trabalho e sempre quando 
a metodologia não dá certo tem sempre o segundo plano (Professor 
João)

Explica que é frequente preparar uma aula e tão logo, tem que partir para o 
segundo plano, pois o aluno não se sentiu estimulado, nem tão pouco quis participar 
das atividades propostas. Outra dificuldade é quando os alunos não tomam o 
medicamento e acabam ficando agressivos. 

Segundo Poker et al (2013) o grande desafio dos professores que assumem 
a regência da SRM é justamente o de atender a uma população diversificada, e 
criar condições para que estes se desenvolvam e tenham acesso ao currículo 
da sala de aula regular. Os autores defendem a ideia de que, para a escola se 
tornar de fato inclusiva, o Projeto Político Pedagógico (PPP) deverá passar por 
reformulação, assim como as práticas institucionais da escola, de modo a inovar o 
sistema educacional e fazer uma educação mais humana e democrática. Para mais, 
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Mantoan (2003, p. 32) ressalta que:

A inclusão é uma inovação que implica um esforço de modernização e 
de reestruturação das condições atuais da maioria de nossas escolas 
(especialmente as de nível básico), ao assumirem que as dificuldades 
de alguns alunos não são apenas deles, mas resultam, em grande 
parte, do modo como o ensino é ministrado e de como a aprendizagem 
é concebida e avaliada.

Olhar o processo de inclusão escolar em nossas escolas é nos ver diante 
de um grande desafio para todos que estão na escola. Dessa forma, é necessário 
e urgente enfrentar esse desafio para promover uma educação verdadeiramente 
inclusiva. 

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Para realizar nossa pesquisa partimos de um questionamento: o que 

os professores das salas de recursos multifuncionais têm a nos dizer sobre seu 
trabalho? Ouvimos um professor, que nos disse muito. 

Verificamos que o professor atende uma clientela muito diversificada. O 
que por si só já representa um grande desafio, pois cada um desses alunos tem 
suas especificidades e diferenças, devendo o professor conhecer bem cada um 
deles para criar seu plano de atendimento, de forma a garantir o desenvolvimento 
e aprendizagem.  

A sala possui mobiliário e materiais didáticos e pedagógicos para trabalhar 
diversos conteúdos. Além disso, possui recursos de acessibilidade e equipamentos 
específicos para o atendimento dos alunos que frequentam a sala. Isso mostra, que 
os programas que visam implementar as salas de recursos multifuncionais parecem 
funcionar a contento.   

Pela especificidade dessa sala, a de atender alunos de outras escolas, 
verificamos que essa falta de contato do professor da SRM com o da sala regular se 
constitui como um problema, pois impede que parcerias sejam feitas. 

Uma sala de recursos multifuncionais que funcione de forma satisfatória pode 
ser um diferencial para a permanência de alunos com necessidades educacionais 
especiais na escola regular, sendo, portanto, um meio de promover o desenvolvimento 
individual, a inclusão escolar e social. 
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